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JOSÉ ERIVANE DA SILVA LAGO 
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Venho por meio deste, informar à Vossa Senhoria, que, em resposta ao seu pedido, realizamos 
a devida pesquisa de preços de mercado referente a Contratação de empresa especializada 
para prestação de serviços de estudo, levantamento topográfico e certificação do perímetro 
urbano da sede do município de Bom Lugar / MA. 

ESPECIFICAÇÃO DO SERVIÇO 

ETAPA DESCRIÇÃO UND QTD. 

1 
Análise Prévia do Perímetro Urbano e Zona de Expansão 
Urbana UN 1.00 

2 Confecção de Mapa Preliminar do Novo Perímetro Urbano UN 2,00 

3 
Levantamento Topográfico dos Limites e Confrontações do 
Perímetro Urbano. Sendo Duas Parcelas com áreas estimadas 
de 170 e 221 Hectares. 

UN 1,00 

4 
Locação de Marcos de Divisa Georreferenciados, Padrão 
IBGE. UN 60,00 

5 Confecção de Plantas Georreferenciadas e Memorial 
Descritivo, com fornecimento de ART. 

uN 2,00 

6 
Certificação das Parcelas do Município Junto ao Sistema de 
Gestão Fundiária (SIGEF) do Instituto Nacional de 
Colonização e Reforma Agrária (INCRA) 

UN 2,00 

Destacamos que, para levantamento de preços estimados da contratação, foram 
adotados os seguintes critérios de pesquisa: 

• 03 Pesquisas de preços obtidas por contratos de outros entes, considerando 
os parâmetros previstos no Decreto Municipal 009, de 01 de março de 
2024, o que disciplina a realização de pesquisa de preços. 
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Sem mais para o momento, encaminhamos em anexo o result,W 
preços, para que sejam tomadas as providências cabíveis com o prosseguimento dos trâmites 
legais. 

Bom Lugar / MA, 05 de agosto de 2024. 

JACKELI E DE SOUSA SILVA 
Chefe de Seção de Patrimônio, Compras e Almoxarifado 
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PORTARIA N" 155/2021 DE 17 DE AGOSTO DE 2021 

A Prefeita do Município de Bom Lugar, Estado 

do Maranhão, no uso de suas atribuições legais 

em conformidade com a Lei Orgânica do 

Município. 

RESOLVE: 

Art. 1°. — NOMEAR a Sr.a JACKELINE DE SOUSA SILVA, CPF: 6.12.134.603-52 e RG: 

0461391722012-4 SSPIMA, para o Cargo de CHEFE DE SEÇÃO DE PATRIMÔINIO, 

COMPRAS E ALMOXARIFADO — SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINST1RAÇÃO, 

conforme Plano de Cargos cm Comissão, deste Município, a partir desta data. 

Art. 2" - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário 

Art. 3° - Publique-se, Cumpra-se na forma da Lei. 

Gabinete da Prefeita Municipal de Bom Lugar, no Estado do Maranhão, 17 de agosto de 2021. 

tlynatlims jhttActudo. 

Marlene Silva Miranda 

Prefeita Municipal 

E-mail: prefeitura. - site: www.bomlugar.ma.gov.br 
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GABINETE DO PREFEITO - EXECUTIVO - PORTARIA: 155/2021 

PORTARIA N°155/2021 DE 17 DE AGOSTO DE 2021 

A Prefeita do Município de Bom Lugar. Estado do 
Maranhão, no uso de suas atribuições legais em 
conformidade com a Lei Orgânica do Municiplo. 

RESOLVE: 

Art. 1°. - NOMEAR a Sr.a JACKELINE DE SOUSA SILVA, CPF: 612.134.603-52 e RG: 
0461391722012-4 SSP/MA, para o Cargo de CHEFE DE SEÇÃO DE PATRIMÕINIO, COMPRAS E 
ALMOXARIFADO - SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINSTRAÇÃO,conforme Plano de Cargos em 
Comissão, deste Município, a partir desta data. 

Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário 

Art. 3° - Publique-se. Cumpra-se na forma da Lei. 

Gabinete da Prefeita Municipal de Bom Lugar, no Estado do Maranhão, 17 de agosto de 2021. 

•00•4 

Marlene Silva Miranda 
Prefeita Municipal 

Ass.nacc e•etromcamente por. Evaldo de Melo Sampaio Jun)°,  rãi 
CPF: *— 171.463--  em 17108/2021 161849- IP com n 192 168.0 130 

www.bcfniuger.ma.gov.bridiarloo6d81/7,01.1044 
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ESTADO DO MARANHÃO 
MUNICÍPIO DE ESPERANTINÓPOLIS 

/I SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO SPERANTINOPOLtS 
; CNPJ: 06.376.669/0001-69 

CONTRATO N2 01122951/2023 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N2 0111223 
DISPENSA N. 051/2023. 
TERMO DE CONTRATO N2 01122951/2023 

Visto 

TERMO DE CONTRATO DE COMPRA, QUE ENTRE SI CE-
LEBRAM O MUNICIPIO DE ESPERANTINÓPOLIS, POR IN-
TERMÉDIO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINIS-
TRAÇÃO, E A EMPRESA COOPERATIVA DE TRABALHO E 
SERCIÇOS TÉCNICOS. 

O Município de Esperantinópolis, por intermédio da Secretaria Municipal de Administração, 
com sede na Rua Jefferson Moreira, s/n2, centro, nesta cidade, inscrito no CNPJ sob o n2 
06.376.669/0001-69, neste ato representado peia Sra. KELLVANE FERREIRA SOUSA Secretária 
Municipal de Administração, nomeada pela Portaria n2 005/2021, de 01/01/2021, e em con-
formidade com as atribuições que lhe foram delegadas, doravante denominado simplesmente 
CONTRATANTE, e a empresa COOPERATIVA DE TRABALHO E SERCIÇOS TÉCNICOS, inscrita no 
CNPJ. ri2 01.852.883/0001-20, localizada na Rua Alecrim, n2 511, Sala 05, Bairro: Centro, Cep. 
65.010-040- São Luís- MA, denominada CONTRATADA, neste ato representada pela Senhora 
Valdirene do Socorro Ribeiro, portadora da Cédula de Identidade n2 019916262002-4 e CPF n2
516.049.303-49, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo n9 0111223, e o re-
sultado final da Dispensa n2 051/2023, com fundamento no Artigo 75 inciso II da Lei 
14.133/2021. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO 

1.1. O Contrato tem por objeto a contratação de pessoa (s) jurídica (s) para execução dos 

serviços de GEOREFERENCIAMENTO do perimetro urbano do Município de Esperantinó-

polis/MA, conforme especificações e quantitativos estabelecidos abaixo: 

ITEM DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS UNID QUANT 
VALOR 
UNIT 

VALOR 
TOTAL 

1 

Serviços de 
GEORREFERENCIAMENTO do 
perímetro urbano do município 
de Esperantinópolis-MA, para 
confecção de peças técnicas e 
gráficas, indispensáveis para 
cadastramento e regularização 
fundiária. 
- Estudo e organização de toda 
documentação do imóvel para 
definição de perímetro do imóvel 
a ser levantado; 
- Implantação dos marcos de 
cimento, ou ferro com chapa 
metálica nos vértices do

serv 
1 

R$ 
38.000,00 

RS 
38.000,00

Rua Jefferson Moreira, S/N — Centro, CEP: 65.750-000 - CNPJ: 06.376.669/0001-69 
Esperantin6polis — MA 
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perímetro do imóvel; 
- Ocupação e rastreamento do 
sinal GNSS nos vértices 
definidores da poligonal do 
imóvel; 
- Elaboração das peças 
técnicas: Map de localização, 
relatório fotográfico, planta, 
memorial descritivo, planilha, 
ART, certificação do imóvel no 
Sistema de Gestão Fundiária 
(5IGEF) do INCRA. 
DESMEMBRAMENTO DO IMÓVEL 
- Projeto de desmembramento 
do imóvel de acordo com 
divisão indicada pelo cliente; 
- Locação em campo dos 
vértices do imóvel 
desmembrado; 
- Elaboração da peça técnica; 
- Planta e memorial 
descritivo da área 
desmembrada. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA — DO REGIME DE EXECUÇÃO 

2.1. O fornecimento contratado será realizado por execução indireta, sob o regime de 
contratação por preço unitário. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA — DO FUNDAMENTO LEGAL 

3.1. A contratação objeto deste documento obrigacional teve origem de acordo com o resul-
tado final da Dispensa de Licitação n° 051/2023, com fundamento no art. 75, inciso II da 
Lei n2 e demais normas pertinentes à espécie. 

4. CLÁUSULA QUARTA — DA FORMA DE EXEUÇÃO 

4.1. Da forma de execução são aquelas previstas no Termo de Referência 

5. CLÁUSULA QUINTA — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

5.1. São obrigações da Contratante: 

5.1.1. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, bem como atestar nas notas fis-
cais/faturas a efetiva execução do objeto desta licitação. 

5.1.2. O acompanhamento e a fiscalização dos contratos firmados com o Contratado em 
conformidade com o disposto no art. 117 da Lei n° 14.133/21. 

5.1.3. Os fiscais do contrato serão responsáveis pelo acompanhamento, fiscalização e 
pelo atesto dos produtos contratados. 

Rua lefferson Moreira, S/N — Centro, CEP: 65.750-000 - CNP.1: 06.376.669/0001-69 
Esperantinópolis — MA 
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5.1.4. Os contratantes se reservam ao direito de, sempre que julgar necessário, verificar, 
por meio de seus funcionários, se as prescrições das normas deste Termo de Referência 
estão sendo cumpridas pelo contratado. 

5.1.5. Efetuar o pagamento à CONTRATADA, de acordo com o estabelecido no Termo e 
Contrato ou instrumento hábil; 

5.1.6. Promover o acompanhamento e a fiscalização da execução do objeto, sob o as-
pecto quantitativo e qualitativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas; 

5.1.7. Comunicar prontamente à CONTRATADA, qualquer anormalidade no objeto do 
Contrato, podendo recusar o recebimento, caso não esteja de acordo com as especifica-
ções e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

5.1.8. Notificar previamente à CONTRATADA, quando da aplicação de penalidades. 

6. CLÁUSULA SEXTA — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

6.1.1. São obrigações da Contatada 

6.1.2. Obedecer às especificações constantes no Termo de referência; 

6.1.3. Responsabilizar-se pela execução do objeto, ressaltando que todas as despesas de 
transporte e outras necessárias ao cumprimento de suas obrigações serão de responsa-
bilidade da contratada; 

61.4. Executar o objeto dentro do prazo estipulado neste termo; 

6.1.5. O retardamento na execução do objeto não justificado considerar-se-á como in-
fração contratual; 

6.1.6. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a ter-
ceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do Contrato, não excluindo ou re-
duzindo essa responsabilidade à fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interes-
sado; 

6.1.7. Manter com a Contratante relação sempre formal, por escrito, ressalvados os en-
tendimentos verbais motivados pela urgéncia, que deverão ser de imediato, confirma-
dos por escrito; 

6.1.8. Arcar com todos os ónus e encargos decorrentes da execução do objeto do con-
trato, compreendidas todas as despesas incidentes direta ou indiretamente no custo, in-
clusive os previdenciários e fiscais, tais como impostos ou taxas, custos de deslocamento 
necessários a entrega dos produtos objeto deste Termo; 

6.1.9. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obriga-
ções assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital de li-
citação, consoante o que preceitua o inciso XVI do artigo 92 da Lei n2. 14.133/21. 

Rua Jefferson Moreira, SN — Centro, CEP: 65.750-000 - CNPJ: 06.376.669/0001-69: 
Esperantinópolis — MA / "-- 1 l Cy1:-1i / • . .. 

/ 



ESTADO DO MARANHÃO 
MUNICÍPIO DE ESPERANTINOPOLIS 

= SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO iSPERANTINOPOLIS • / , _ 
• CNN: 06.376.669/0001-69 

PfliCé : 

Fls.: 23 

5 n 
vimo 

6.1.10. Aceitar os acréscimos e supressões do valor inicialmente estimado para entrega 
dos produtos, nos termos do art. 125 da Lei 14.133/21; 

6.1.11. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento 
das obrigações assumidas. 

6.1.12. Garantir que a ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do setor compe-
tente, não eximirá o fornecedor de total responsabilidade quanto ao cumprimento das 
obrigações pactuadas entre as partes. 

6.1.13. A assinatura do contrato por pessoa competente deverá ser efetuada em um 
prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis após a notificação da Contratada, sob pena das 
sanções previstas no §5°, art.' 90 na Lei 14.133/21. 

6.1.14. Efetuar a imediata correção das deficiências apontadas pela Contratante, com 
relação ao objeto executado. 

6.1.15. Comunicar à fiscalização da contratante, por escrito, quando verificar quaisquer 
condições inadequadas à execução do contrato ou a iminência de fatos que possam pre-
judicar a perfeita execução do objeto. 

6.1.16. Proporcionar todas as facilidades necessárias ao bom andamento da execução 
do contrato. 

6.1.17. A Contratada é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais resultantes da execução do contrato. 

6.1.18. A inadimplência da Contratada, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais 
e comerciais, não transfere à Contratante ou a terceiros a responsabilidade por seu pa-
gamento. 

6.1.18.1. O contratado deve observar, durante a vigência do contrato, que: 

6.1.18.2. É proibida a contratação de servidor pertencente ao quadro pessoal da Ad-
ministração; 

6.1.18.3. É proibida a veiculação de publicidade acera da contratação, salvo se hou-
ver prévia autorização da Administração. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

7.1. Não havera exigéncia de garantia de execução para a presente contratação. 

8. CLÁUSULA OITAVA - DO VALOR DO CONTRATO 

8.1. O valor total do contrato é de R$ 38.000,00 (trinta e oito mil reais). 

8.2. No valor acima estão incluídos todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decor-
rentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhis-
tas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e 
outros necessários ao cumprimento integral de objeto da contratação. 

Rua Jefferson Moreira. S/N -- Centro, CEP: 65.750-000 - CNPJ: 06.376.669/0001-69 , 
Esperantinápolis — MA 
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8.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à CON-
TRATADA dependerão dos quantitativos das aquisições efetivadas. 

9. CLÁUSULA NONA — DA VIGÊNCIA 

9.1. O instrumento contratual deverá ser celebrado no prazo máximo de 12 (doze) meses, 
nos termos do art. 105 da Lei N9 14.133/21, e somente podera ser prorrogado nos termos 
do artigo 107 da Lei 14.133/21. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA— DO PAGAMENTO 

10.1. O prazo para pagamento será de 30 (trinta) dias, contados a partir da data da apre-
sentação da Nota Fiscal/Fatura pela Contratada. 

10.2. O pagamento somente será efetuado após o "atesto", pelo servidor competente, da 
Nota Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos itens 
fornecidos. 

10.2.1. O "atesto" fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fis-
cal/Fatura apresentada pela Contratada com as aquisições efetivadas. 

10.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes 
à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento 
ficará pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, 
o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 
acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

10.4. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verifi-
cada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

10.4.1. Não produziu os resultados acordados; 

10.4.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a quali-
dade mínima exigida; 

10.4.3. Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para o fornecimento, 
ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

10.5. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta online, quando possível, aos sí-
tios oficiais, para verificar a manutenção das condições de habilitação da Contratada, de-
vendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento. 

10.5.1. Eventual situação de irregularidade fiscal da contratada não impede o pagamen-
to, se o fornecimento tiver sido prestado e atestado. Tal hipótese ensejará, entretanto, a 
adoção das providencias tendentes ao sancionamento da empresa e extinção contratu-
al. 

' 

Rua Jefferson Moleira. S/N — Centro, CEP: 65.750-000 - CNN: 06.376.669/0001-69 
Esperantinópolis — MA 
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10.6. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável, nos termos da Instrução Normativa n° 1.234, de 11 de janeiro de 2012, da Secre-
taria da Receita Federal do Brasil. 

10.6.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, instituído pelo artigo 
12 da Lei Complementar n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos pelo referido regime, em relação às suas receitas próprias, 
desde que, a cada pagamento, apresente a declaração de que trata o artigo 6 da Instru-
ção Normativa RFB n° 1.234, de 11 de janeiro de 2012. 

10.7. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depó-
sito em conta-corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, 
ou por outro meio previsto na legislação vigente. 

10.8. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a or-
dem bancária para pagamento. 

10.9. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada 
pela Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato. 

10.10. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos 
moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o 
pagamento até a data do efetivo pagamento, á taxa de 6% (seis por cento) ao ano, aplican-
do-se a seguinte fórmula: 

EM=IxNxVP 
EM = Encargos tvioratórios a serem acrescidos ao valor originariamente 
devido 

= índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula: 

(6 / 100) 1 
I - 

365 
N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a 

data do efetivo pagamento 
VP = Valor da Parcela em atraso 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

11.1. As despesas decorrentes da contrafação do objeto desta licitação estão programadas 
em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento do município de Esperantinópo-
lis/MA, para o exercício de 2024, na classificação abaixo: 

0202 - Secretaria Municipal de Administração 
04 122 0002 2.009 - Manut. e Func. da Sec. de Administração 
3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros P. Juridica 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FISCALIZAÇÃO 

12.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação 
da conformidade da aquisição e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar 

Rua Jefferson Moreira, S/N - Centro, CEP: 65.750-000 - CNPJ: O .3,76.669/00p 
Esperanfinópolis - MA • , • 
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o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um representante da Admi-
nistração, especialmente designado, na forma dos art. 7 da Lei 14.133/2021. 

12.2. A verificação da adequação da aquisição deverá ser realizada com base nos critérios 
previstos no Termo de Referência. 

12.3. A CONTRATADA deverá executar o fornecimento utilizando-se dos materiais e equi-
pamentos necessários à perfeita dos produtcs a serem adquiridos, conforme disposto no 
Termo de Referência. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DAS ALTERAÇÕES 

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina da Lei 14.133/2021 

13.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, as mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 
valor inicial atualizado do contrato. 

13.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as contratantes poderão exce-
der o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, (art. 
125 da Lei 14.133). 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

14.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n2 14.133, de 2021, a licitan-
te/Adjudicatária que, no decorrer da licitação: 

14.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

14.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato twe cause grave dano à Administra-
ção, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo, 
14.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato; 

14.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

14.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamen-
te justificado; 

14.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contra-
tação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta 
14.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 
motivo justificado: 

14.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
14.1.9. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

14.1.10. Comportar-se de modo iniclôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

14.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

Rua JotTerson Moreira, S/N — Centro, CEP: 65.750-000 - CNPj • 06.376.669/0001769 
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14.2. Considera-se comportamento inicIóneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 
licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lan-
ces. 

14.3. A licitante/Adjudicatária que cometer qualquer das infrações discriminadas no subi-
tem anterior ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 
sanções: 

a. Multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudi-
cado(s) pela conduta do licitante; 

b. Impedimento de licitar e de contratar com o Município e descredenciamento no 
Cadastro de Fornecedores do Município, pelo prazo de até cinco anos; 

14.3.1. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais san-
ções. 

14.4. As infrações e sanções relativas a atos praticados no decorrer da contratação estão 
previstas no Termo de Referéncia. 

14.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo adminis-
trativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento 
previsto na Lei n2 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei n2 9.784, de 1999. 

14.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravi-
dade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 
Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

14.7. As multas serão recolhidas em favor do Municipio, no prazo máximo de 15 (quinze) 
dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competen-
te, ou, quando for o caso, inscritas na Dívida Ativa do Município e cobradas judicialmente. 

14.8. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Cadastro de Fornecedores. 

14.9. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas 
ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — MEDIDAS ACAUTELADORAS 

15.1. Consoante o artigo 45 da Lei n2 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá, sem 
a previa manifestação do interessado, motivadamente, adotar providencias acauteladoras, 
inclusive retendo o pagamento, em caso de risco iminente, como forma de prevenir a ocor-
rência de dano de difícil ou impossível reparação. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

16.1. São motivos para a extinção do presente Contrato, nos termos do art. 137 da Lei ri* 
14.133, de 2021: 

I — não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalicias ou de cláusulas 

Rua Jefferson Moreira, SiN - Centro. CEP: 65.750-000 - CNPJ: 06.376.669/0001-69 
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contratuais, de especificações, de projetos ou de prazos; 

II - Desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para 
acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 

III - alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja 
sua capacidade de concluir o contrato; 

IV - Decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento 
do contratado; 

V - caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, inipeditivos da execução do 
contrato; 

VI - Atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou alteração 
substancial do anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo previsto; 

VII - atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a servidão 
administrativa, ou impossibilidade de liberação dessas áreas; 

VIII - razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da 
entidade contratante; 

IX - Não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem 
como em outras normas especificas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da 
Previdência Social ou para aprendiz. 

1.2. Os casos da extinção contratual serão formalmente motivados nos autos, assegurado o 
contraditório e a ampla defesa. 

1.3. A extinção deste Contrato poderá ser: 

1.3.1. Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de 
descumprimento decorrente de sua própria conduta; 

1.3.2. consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por 

comitè de resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; 

1.3.3. determinada por decisão arbitrai, em decorrência de cláusula compromissoria 

o compromisso arbitrai, ou por decisão judicial. 

A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção 
consensual deverão ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da 
autoridade competente e reduzidas a termo no respectivo processo (conforme § 
12, inciso II, Art. 138 da Lei 14.133/2021. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DOS CASOS OMISSOS 

17.1. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste Contrato serão 
decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei 119 14.133, de 2021, 
na Lei n2 8.078, de 1990- Código de Defesa do Consumidor, na Lei Complementar ne 123, 

Rua Jefferson Moreira, SIN Clentro, CEP: 65.750-000 - CNP.J: 06.376.669/0001 -69 
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de 2006 e alterações, subsidiariamente, bem como nos demais regulamentos e normas 
administrativas, que fazem parte integrante deste Contrato, independentemente de suas 
transcrições. 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA — DA PUBLICAÇÃO 

18.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato deste Contrato no 
Diário Oficial do Município, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para 
ocorrer no prazo de 10 (dez) dias daquela data. 

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA — DO FORO 

19.1. Fica eleito o foro da Esperantinópolis - MA, com exclusão de qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja, para dirimir quaisquer questões oriundas do presente Contrato. 

E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado conforme, as 
partes a seguir firmam o presente Contrato em 03(três) vias, de igual teor e forma, para um só 
efeito, na presença de °Aduas> testemunhas abaixo assinadas. 

TESTEMUNHAS 

Município de Esperantinópolis/MA, 29 de dezembro de 2023 

Kellvane Ferreira Sousa 
Secretária Municipal de Administração 

Portaria: 005/2021 
Pela CONTRATANTE 

.v.K. 
Cn.curnento ts,.•lann te 

VALDIRENEO0 SOCORRO RIBDRO 
; 9112, 701., "0-:1; 04.032C 

Ilnpyilvalidor..t,.w4ur 

Valdirene do Socorro Ribeiro 
CPF n2 516.049.303-49 

Pela CONTRATADA 

;'s'ãrxNVkh -16e 
CPF: . -2 4 g -)(s — 

.(12, 
CPF: '6//1 cf .,j) 
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ESTADO DO MARANHÃO 
MUNICÍPIO DE ESPERANTINÓPOLIS 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
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EXTRATO DE CONTRATO 

ã ''''''''''' 

Piot; 00-309,1 202 
F ' 

EXTRATO DO CONTRATO N° 0P/01122951/2023, DISPENSA N° 051/2023. PAR-
TES: O Município de Esperantinópolis-MA, através da Secretaria Municipal de Admi-
nistração e a EMPRESA COOPERATIVA DE TRABALHO E SERCIÇOS TÉCNICOS 
OBJETO: contratação de pessoa (s) jurídica (s) para execução dos serviços de GEO-
REFERENCIAMENTO do perimetro urbano do Município de Esperantinópolis/MA. 
BASE LEGAL N° Art. 75, II da Lei 14.133 de 1° de abril de 2021. VALOR: R$ 
38.000,00 (trinta e oito mil reais). VIGÊNCIA: O instrumento contratual deverá ser ce-
lebrado no prazo máximo de 12 (doze) meses, nos termos do art. 105 da Lei N° 
14.133/21, e somente poderá ser prorrogado nos termos do artigo 107 da Lei 
14.133/21. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 0202— Secretaria Municipal de Administra-
ção-04 122 0002 2.009 — Manut. e Func. da Sec. de Administração-3.3.90.39.00 — Ou-
tros serv. de terceiros pessoa jurídica. SIGNATÁRIOS: Kellvane Ferreira Sousa, pela 
contratante e a Sra. Valdirene do Socorro Ribeiro, pela contratada. DATA DA ASSI-
NATURA: 29 de dezembro de 2023. 

Esperantinópolis — MA, 29 de dezembro de 2023. 

Kellvane Ferreira Sousa 
Secretária Municipal de Administração 

Portaria 005/2021 
Pela CONTRATANTE 

Rua Jefferson Moreira, Centro — EsperantinõpolisIMA CEP 65.750-000 
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; CNPJ: 06.376.669/0001-69 , 

ORDEM DE SERVIÇOS N° DP/01122951/2023 

EMPRESA: COOPERATIVA DE TRABALHO E SERCIÇOS TÉCNICOS, inscrita no 
CNPJ. n°01.852.883/0001-20, Localizada na Rua Alecrim, n° 511, Sala 05, Bairro: 
Centro, Cep. 65.010-040- São Luís- MA. 

AUTORIZO a prestação de serviços de empresa especializada para execução 
dos serviços de GEOREFERENCIAMENTO do perímetro urbano do Município de 
Esperantinápolis/MA, conforme Dispensa de Licitação N° 051/2023, e proposta co-
mercial apresentada pela empresa: COOPERATIVA DE TRABALHO E SERCIÇOS 
TÉCNICOS, inscrita no CNPJ. n° 01.852.883/0001-20, Localizada na Rua Alecrim, 
n°511, Sala 05, Bairro: Centro, Cep. 65.010-040- São Luis- MA, VENCEDORA, pelo 
valor global de RS 38.00,00 (trinta e oito mil reais), sendo obedecidas as condições e 
especificações estabelecidas no Processo Administrativo 0111223. 

Esperantinápolis — MA, 29 de dezembro de 2023. 

Kellvane Ferreira Sousa 
Secretária Municipal de Administração 

Portaria 005/2021 
Pela CONTRATANTE 
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Antônio Carlos Alves de Sousa 
CPF: 291.038.603-10 

Empresário 
Representante da Empresa 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO - TERCEIROS - EXTRATO DE CONTRATO: N° DP/01122951/2023 

EX ~TO DE CONTRATO 

ExTRATo coNTRATo N° DP/01122951i2023, DINPENsA N 051(2023. P.ARTES: O Município de Esperantinôpolis -MA, através da 
Secretaria Municipal de Administração e a EMPRESA COOPERATIVA-1/E TRABALHO E SERCICOS TÉCNICOS. OBJETO: contratação de 
pessoa (s) juridica (s) para execução dos serviços de GEOREFERENCIAMENTO do perimetro urbano do Município dc Esperaminapolis 
BASE LEGAL N" Art. 75. II da Lei 14.133 de I de abril de 2021. VALOR: RS 38.000.00 (trinta e oito mil reais). VIGÈNCIA: O instrumento 
contratual deverá ser celebrado no prazo máximo de 12 (doze) meses. nos termos do art. 105 da Lei N° 14.133.21, c somente pod era ser prorrogado 
nus termos do artigo 107 da Lei 14.133,21. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 0202 - Secretaria Municipal de Administração-04 122 0002 
2.009 - Manai e hirte. da Sec. de Administração-3.3.90.39.00 - Outros serv. de terceiros pessoa juridica. SIGNATÁRIOS: liclIvanc Ferreira 
Sousa, pela contratante c a Sra. Valdirene do Socorro Ribeiro, pela contratada. DATA DA ASSINATURA 29 de dezembro de 2023. 

Esperantinápolis - MA. 29 de dezembro de 2023. 

KcIKane Ferreira Sousa 
Secretária Municipal de Administração 

Portaria 005 2021 
Pela CONTRATANTE 
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Cavalcante 

CIDADE DE TODOS 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

2021 / 2024 

Rua Cristã N° 11 — Centro — Cavalcante/GO - CEP 73.790-000 
Fone: (62)3494-1399 E-mail: licitacavalcante qmail.com 

CNPJ n° 01.738.772/0001-98 

TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO N°35/2024 

(Processo Administrativo n°18350/2023) 

CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 35/2024, 
QUE FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE 
CAVALVANTE E TERRAGRAPH 
GEOPROCESSAMENTO E 
AEROLEVANTAMENTOS LTDA 

O MUNICÍPIO DE CAVALCANTE com sede Rua Cristã, n° 11, Centro, na cidade de 
Cavalcante, Estado de Goiás, inscrito(a) no CNPJ sob o n° 01.738.772/0001-98, neste 

ato representado pela Gestora Municipal, Sra. Priscila de Sousa Santos, nomeada 
pelo Decreto n° 19, de 11 de janeiro de 2023, portadora da Matrícula Funcional n°4463, 

doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) TERRA GRAPH 
GEOPROCESSAMENTO E AEROLEVANTAMENTOS LTDA, inscrito(a) no CNPJ/MF 
sob o n° 07.815.395/0001-20, sediado(a) na Q SH IN 01 14 CONJUNTO 5 CASA, n° 12, 
SETOR DE HABITACOES INDIVIDUAIS NORTE. CEP 71.530-050 em Brasília - DF 
doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por Bernardo Costa 
Ferreira, sócio administrador, conforme ato constitutivo da empresa, tendo em vista o 
que consta no Processo n° 18350/2023 e em observância às disposições da Lei n° 
14.133, de 1° de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o 
presente Termo de Contrato, decorrente Dispensa de Licitação n° 67/2023, mediante as 
cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA — OBJETO (art. 92.1e II) 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços comuns de 
engenharia consistente na execução de levantamento topográfico planialtimétrico para 

obtenção de ortofotocarta digital e georreferenciada do perímetro urbano do Município 

de Cavalcante, elaboração de memorais descritivos e planta baixa de todos os imóveis, 
inclusive áreas públicas, atualização da planta e do memorial descritivo do perímetro 

urbano conforme Lei n° 1.1138/2016, nas condições estabelecidas no Termo de 

Referência. 

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.2.1. O Termo de Referência: 

1.2.2. O Aviso de Contratação Direta; 

1.2.3. A Proposta do contratado; 

1.2.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

1.3. Detalhamento do objeto: 

Ref: Processo n° 18350/2023 — Dispensa de Licitação n°67/2023 
Página 1 de 13 
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Cavalcante 

Prcx. 

Fls.: 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

Rubrica: 
2021 / 2024 

Rua Cristã NI` 1 — Centro — Cavalcante/30 - CEP 73.790-000 
Fone: (62)3494-1399 E-mail: licitacavalcante(e`kqmail.com 

CNPJ n° 01.738.772/0001-98 

1.3.1. Levantamento aerofotogramétrico do perímetro do Núcleo e cadastral com 

georreferenciamento a partir das imagens, ou seja, de cada lote, também das áreas 

institucionais e das ruas com georreferenciamento. 

1.3.2. No levantamento planialtimétrico deve ser indicado as construções, o sistema 
viário, as áreas públicas, os acidentes geográficos e os demais elementos 
caracterizadores do núcleo a ser regularizado. 

1.3.3. Projeto urbanístico fornecido pela prefeitura; 

1.3.4. Memorial descritivo: 

1.3.4.1 Será necessário o memorial descritivo do perímetro do núcleo, caso as 
coordenadas informadas na matrícula não estejam condizentes com a realidade. 

1.3.4.2 Descrição técnica das unidades imobiliárias, do sistema viário e das 
demais áreas públicas que componham o núcleo urbano informal. 

1.3.4.3 A enumeração e a descrição dos equipamentos urbanos comunitários e 
dos prédios públicos existentes no núcleo. 

1.3.5. Mapeamento do Projeto Urbanístico Implantado: 

1.3.5.1. As áreas ocupadas; 

1.3.5.2. O sistema viário; 

1.3.5.3. As unidades imobiliárias existentes e projetadas. As projetadas serão feitas 
a a partir dos desenhos de referência fornecidos e ajustados pelas imagens, bem 
como dos elementos já implantados); 

1.3.5.4. As unidades imobiliárias a serem regularizadas (suas características, a 
área, as confrontações, a localização, o nome do logradouro, e o número se 
houver). 

1.3.5.5. As unidades imobiliárias edificadas a serem regularizadas; 

1.3.5.6. As quadras, e suas subdivisões em lotes ou as frações ideais vinculadas a 
unidade regularizada; 

1.3.6. Assinatura do profissional e ART ou RRT dos trabalhos técnicos. 

CLÁUSULA SEGUNDA — VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 90 (noventa) dias contados do(a) da 
emissão da ordem de serviço e o prazo de execução é de 60 (sessenta) dias, na forma 
do artigo 105 da Lei n 14.133. de 2021. 

2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de 
termo aditivo, quando q objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas 
as providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 
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CLÁUSULA TERCEIRA — MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

(art. 92. IV. VII e XVIII1 

3.1 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como 
os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto 
constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA QUARTA — SUBCONTRATAÇÃO 

4. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

CLÁUSULA QUINTA — PREÇO (art. 92. V) 

5.1.0 valor total da contratação é de R$78.750,00 (setenta e oito mil e setecentoos e 
cinquenta reais). 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, 
frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92. V e V() 

6.1. O pagamento será realizado em duas parcelas a considerar .

6.1.1. A entrega do levantamento aerofotogramétrico formado pelo mosaico das 
ortoimagens, bem como sua divisão pela articulação construída com 50% do valor; 

6.1.2. A entrega de toda a vetorização constituída, bem como as plantas e memoriais 
inerentes à REURB e vinculados aos dados do cadastro fornecido pela Prefeitura com 
50% do valor. 

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92. V) 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 
contado da data do orçamento estimado, em 03/10/2023. 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os 
preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice 
INPC - IBGE exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 
ocorrência da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o 
contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação 
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) 
índice(s) definitivo(s). 

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão). 
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
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Rubrica: 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou 
de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em 
substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 
aditivo. 

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE íart. 92. X. XI e XIV) 

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de 
acordo com o contrato e seus anexos; 

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 
verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, 
no total ou em parte, às suas expensas; 

8.1.4 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 
pelo Contratado; 

8.1.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando 
houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, conforme o art. 143 da Lei n°14.133, de 2021: 

8.1.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valer correspondente à execução do 
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de 
Referência: 

8.1.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

8.1.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para 
adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo 
Contratado; 

8.1.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a 
boa execução do ajuste. 

8.1.9.1. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo 
do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

8.1.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 
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8.1.11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo 
para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.1.12. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo 
Contratante, no caso do art. 93, §2°, da Lei n° 14.133, de 2021. 

8.1.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 

8.1.14. Fornecer todos os dados e informações necessários para a correta conclusão 
dos serviços, tais como o cadastro dos proprietários e o projeto urbanístico para que 
seja possível projetar informações não materializadas em campo. 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92. XIV. XVI e XVII) 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de 
seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a 
seguir dispostas: 

9.1.1. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo 
na execução do contrato. 

9.1.2. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo 
órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar 
outro para o exercício da atividade. 

9.1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.1.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste 
contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e 
tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de 
regência; 

9.1.5 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou 
em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de 
acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078, de 1990), bem como por 
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 
Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, 
caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 
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9.1.7. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente 
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante 
ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei n° 
14.133, de 2021; 

9.1.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro 
de Fomecedores - SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela 
fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, 
os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) 
certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões 
que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou 
sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 

9.1.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas 
pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias 
e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao Contratante; 

9.1.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

9.1.11. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por 
seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, 
bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento. 

9.1.12. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja 
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de 
pessoas ou bens de terceiros. 

9.1.13. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo 
o que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

9.1.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação 
pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo 
o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

9.1.15. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, 
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial 
descritivo ou instrumento congênere. 

9.1.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a 
utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre; 

9.1.17. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 
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9.1.18. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou 
para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 

9.1.19. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas 
vagas (art. 116, parágrafo único); 

9.1.18. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 
cumprimento do contrato; 

9.1.19. Arcar com o Ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 
fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em 
sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n°14.133, de 2021.

9.1.20. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança do Contratante. 

CLÁUSULA DÉCIMA-OBRIGAÇÕES PERTINENTES A LGPD 

10.1. As partes deverão cumprir a Lei n° 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), 
quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do 
contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação 
da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de 
aceitação expressa. 

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que 
justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6° da 
LGPD. 

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 
permitidas em Lei. 

10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos 
os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo 
Contratado. 

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do 
contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo 
aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de 
comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto 
não prescritas essas obrigações. 

10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, 
requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD. 
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10.7. O Contratado deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento 
dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por 
garantir sua observância. 

10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, 
devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação 
formulados. 

10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento 
da LGPD. inclusive quanto a eventual descarte realizado. 

10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente 
aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em 
ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados 
(LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de 
responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

10.10.1 Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato 
interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração 
nas hipóteses previstas na LGPD. 

10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao 
tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente. em 
especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma 
da LGPD. 

10.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1'  do art. 26 da LGPD deverão ser 
comunicados à autoridade nacional. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92. X10 

11.1. Não haverá exigência de garantia contratual ca execução. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
(art. 92. XIV) 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei ri' 14.133, de 2021, o 
contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecuçãc parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato: 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 
motivo justificado: 

e) apresentar documemação falsa ou prestar declaração faisa durante a execução 
do contrato: 

MOLA X SOUSA ~Mu N 
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f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n°12.846, de 1° de agosto de 2013. 

12. 2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 
seguintes sanções: 

a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da 
Lei n°14.133, de 2021); 
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nas alíneas "b", "c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 40, da Lei n° 14.133, de 
2021); 
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 
condutas descritas nas alíneas "e", "f", "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, 
bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem a imposição de penalidade mais 
grave (art. 156, §5°, da Lei n° 14.133, de 2021). 
d) Multa: 

(1) Moratória de 15% (quinze por cento) por dia de atraso injustificado sobre 
o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 
(2) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do 
subitem 12.1, de .2% a 30% do valor do Contrato. 

(3) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "c" 
do subitem 12.1, de 2% a .30% do valor do Contrato. 

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, 
a obrigação de reparação integrai do dano causado ao Contratante (art. 156, §9°, da Lei 
n°14.133, de 2021) 

12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a multa (art. 156, §7°, da Lei n°14.133, de 2021). 

12.4.1. Antes da aplicação da muita será facultada a defesa do interessado no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n° 
14.133, de 2021) 

12.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse 
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente 
(art. 156, §8°, da Lei n° 14.133. de 2021). 

12.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de /5 (quinze) dias, a contar da data do 
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
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12.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure 
o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto 
no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de 
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar. 

12.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, 41°, da Lei n° 14.133, de 
2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 

12.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou 
em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 
tipificados como atos lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei (art. 159). 

12.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 
ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, 
todos os efeitos das sanções aplicadas a pessoa jurídica serão estendidos aos seus 
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora 
ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 
direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla 
defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei n° 14.133, de 2021) 

12.11. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 
data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às 
sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas 
Inidõneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), 
instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n° 14.133, de 2021) 

12.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 
14.133/21. 

12.13. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de 
multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser 
compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão 
decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 
contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução 
Normativa SEGES/ME n° 26, de 13 de abril de 2022. 
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92. XIX) 

13.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, 
ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará 
prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar 
a readequação do cronograma fixado para o contrato. 

13.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa 
do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 
administrativas; e 
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará 
as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual 

13.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, 
ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 
14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

13.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

13.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da 
empresa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o 
contrato. 

13.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica 
contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração 
subjetiva. 

13.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

13.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

13.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.5.3. Indenizações e multas. 

13.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021). 

13.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo 
de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente 
do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado 
função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.° 14.133, de 2021). 

Ref: Processo n° 1835012023— Dispensa de Licitação n°67/2023 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92. VII() 

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação 
abaixo discriminada: 

FICHA • 000088 

ÓRGÃO • 000003 - PREFEITURA MUNICIPAL DE CAVALCANTE 

UNIDADE • 000036 - SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 

FUNÇÃO • 000004 — ADMINISTRAÇÃO 

SUB-FUNÇÃO • 000123 - ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA 

PROGRAMA • 000054 - Administração Financeira 

PROJETO/ATIVIDADE: 2.013- Manutenção das Atividades da Sec.Mun.de 
339039 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA 

ELEMENTO...: JURI 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DOS CASOS OMISSOS (art. 92.110 

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições 
contidas na Lei n° 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, 
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990 — Código 
de Defesa do Consumidor — e normas e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — ALTERAÇÕES 

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 
seguintes da Lei n° 14.133, de 2021. 

16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 
por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo 
aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos 
casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a 
formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei 
n° 14.133, de 2021). 

16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei 
n°14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, 
bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.° 
14.133, de 2021. 
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CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA— FORO (prt. 92. 61°) 

18.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Cavalcante - GO para dirimir os litígios que 
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos 
pela conciliação, conforme art. 92, §1°, da Lei n° 14.133/21. 

Cavalcante (GO), 02 de janeiro de 2024. 

PRISCILA DE SOUSA 
SANTOS:01436743150 

Assinado de forma digital por 
PRISCl LA DE SOUSA 
SANTOS: 01436743150 
0ados: 2024.01.04 16:26:31 •u300 

Representante legal do CONTRATANTE 

A Assinado de forma digital por 
BERNARDO DA COSTA BERNARDO DA COSTA 

FERREIRA:63061430253 FERREIRA:63061430253 
Dados: 2024.01.05 11:27:43 -0300 

TESTEMUNHAS.

1-

2-

Representante legal do CONTRATADO 
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PREFEITURA DE VÁRZE 

c

GOVERNO MUNICIPAL 
CNPJ 07539.27310001-56 

CONTRATO \ 21)24.06.05.1 — OBRAS 

Fis 

Contrato que entre si faZein o Prefeitura Municipal de 
Várzea Aleere 'CE, atrases da SECRETARIA 

MUNICIPAL Dl'. OBRAS I- URBANISMO e a empresa 

SOUSA PROJE LOS E SERV IçOS LIDA, para o fim que 
nele se declara. 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE VÁRZEA ALEGRECE. através da Secretaria Municipal de 
•••••• Obras c Urbanismo, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPEMF sob o n.° 

07 539.273/0001-58, neste ato representada por seu Ordenador de Despesas. o Sr. Elonmarcos 
Cândido Correia, residente e domiciliado na Cidade de Várzea Alegre,CE. apenas denominado de 
CONTRATANTE, e de outro lado SOUSA PROJETOS E SERVIÇOS LTDA, estabelecida na Rua 
Antônio Alves de Lima. N° 120. Letra A - Sala 01 - Bairro Centro, Várzea Alegre/CE. inscrita no 
CNP.I'MF sob o ri,' 37.950.908.0001-76, neste ato representada por Francisco Hugo de Sousa 
Ferreira, portador(a) do CPF n° 054.026.673-65, apenas denominada de CONTRATADA, resolvem 
fi rmai o presente Contrato, oriundo do Processo de Dispensa de Licitação n 2024.05 141. em 
conformidade com as disposições comidas na Lei Federal n°. 14.133, 01 de abril de 2021. mediante 
as cláusulas e condições a seeuir. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENIACÃO LEGAL 
I 1 - Contbmie as prescrições do artigo 75. Inciso 11, da Lei 14 133. de 1 0 de abril de 2021 e 
demais legislação aplicável. devidamente homologado/autorizado pelo Sr. Elonmarcos Càndido 
Correia. Ordenador de Despesas da Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo. 

CLÁUSULA SEGUNDA - 1)0 OBJETO 
21 - O presente Instrumento tem por objeto a Contratação de serviços de elaboração de mapa da zona 
urbana de Várzea Alegre,.(T, com delimitação do perimetro urbano, identificação de bairros, Ruas e 
quadras, incluindo o levantamento aerográfico de 650 hectares e uma área total trabalhada 
aproximadamente de 1.250 hectares, proporcionando uma representação detalhada para apoio ao 
planejamento urbano e gestão territorial do Municipio, por intermédio da Secretaria Municipal de 
Obras e Urbanismo do Municipio de Várzea AlegreiCE. na forma discriminada no quadro abaixo: 

Item Especificação Unid. Quanr. Valor Valor 
Unitário Total , • .

Serviços de elaboração do mapa da zona da /ona 
urbana de Várzea Alegre'CF. cem delimitação do 
perímetro urbano, identificação de bairros, Ruas e Ser. 1 35.299,00 35.299,00 

, quadras, incluindo o levantamento aerografíco de 650 
hectares e uma área total trabalhada aproximadamente ; 

Rua Dep. Luiz Otacilio Correia, 253 - Centro - CEP: 13.540-000 - Várzea Alegre/CE 
"VárZeaAlegreTerradoAmorFraterno" iii 
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Rubrica: 
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CNPJ 07.539.273/0001-58 

de 1 250 hectares. proporcionando uma representação 
detalhada para apoio ao planejamento urbano e gesto 
territorial do Municipio - 

Totalj 35.299,00 : 
2.2 - São anexos a este instrumento e vinculam esta contrafação, independentemente de transcrição: 
2.2. 1 - O Termo de Referência que embasou a contratação: 
2.2.2 - O Aviso de Dispensa de Licitação; 
2.2 3 - A Proposta da Contratada: 
2.2.4 - Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

C1. -4+1'811...A TERCEIRA - DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

.; 1 - O prazo de vigência do contrato será até 31 de dezembro de 20241 contados a partir da data de 

sua assinatura, podendo ser prorrogado na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021. 

CLÁUSULA QUARTA - DOS MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL 

4. 1 - O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo d.e 
Referência, vinculado a este Contrato. 

.CLÁUSULA QUARTA - DA SUBCONTRATAÇÃO

1 - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

CI.Át -SII,A SEXTA - DA ORIGEM DOS RECURSOS 

6 1 - As despesas deste Contrato correrão por conta de recursos próprios, previstos na seguinte 
Dotação Orçamentária: 

Órgo Uni& Ot----:çTT Projeto/Atividade J Elemento de Despesa 

14 14.01 04.122.0037.2.020.0000 j, 3.3.90.39.00 

CLÁI SULA SÉFIMA - DO PAGAMENTO 
7.1 - Preço 
7 1.1 - O valor total para a contratação é de RS 35.299.00 (trinta ecinco mil, duzentos e noventa e 
nove reais). 
7. 1.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tnbutos efou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação. 
7.2 - Forma de Pagamento 
7.2. 1 - O pagamento será realizado mensalmente, através de ordem bancária, para crédito em bane 
agência e conta corrente indicados pela contratada. 

Rua Dep. Luiz Otaciiio Correra, 253 -- Centro - CEP: 63.540-000 - Várzea Alegre/CE 
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7 22 - Sei-a considerado a data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem ba ária 
para pagamento 
7.3- Prazo de Pagamento 
7.3 1 - O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias. contados do recebimento 
da Nota Fiscal:Fatura, 
7.3 2 - Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar 
a execução do objeto do contrato. 
7.4 - Condições de Pagamento 
7.4 1 - A emissão da Nota Fiscal:Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da 
contrata4o. conforme disposto neste instrumento 
7 4 2 - O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
a o prazo de validade: 
bi a data da emissão. 
C) os dados do contrato e do órgão contratante, 
d) o periodo respectivo de execução do contrato: 
e) o valor a pagar, e 
fl eventual destaque do valor de retenções tributárias cabiveis. 
7.4.3 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal,Tatura, ou circunstância que impeça a liquidação 
da despesa. o pagamento ficara sobrestado até que a contratada providencie as medidas saneadoras. 
Nesta hipótese. o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação. 
não acarretando qualquer ônus para a contratante. 
7 4 4 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line, mediante consulta aos sítios eletrônicos 
oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lc n 14. 133,2021 
7 4 5 - Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá 
realizar consulta para: 
ai verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas na contratação: 
t» identificar possível razão que impeça a participação em licitação_ no âmbito do órgão ou entidade, 
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 
7 4 6 - Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação. 
por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou. no mesmo prazo, 
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da 
contratante. 
7_4.7 - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência 
da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado. para que sejam acionados 
os meios pertinentes c necessários para garantir o recebimento de seus creditos. 
7.4.8 - Persistindo a irregularidade, a contratante devera adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla 
defesa. 
7.4.9 - 1-lavendo a efetiva execução do objeto. os pagamentos serão realizados normalmente. ate que 
se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação. 
7.4.10 - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.  
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7 4.10, 1 - Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha. no pagamento serão 
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
7.4.1 1 - A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos terrnos da Lei Complementar 
n'' 123. de 2006. não sofrerá a retenção tributaria quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 
aquele regime No entanto. o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 
meio de documento oficial. de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar 

(lit SI I.A OITAVA DO REAJUSTE E DO REESTARELECRIENTO DO EQUILÍBRIO 
ECONÓN11( O-FINANCEIRO
8. 1 - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustaveis no prazo de um ano contado da 
data do orçamento estimado_ 
8.2 - Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação, 
pelo contratante, do 1PCA (índice de Preços ao Consumidor Amplo). exclusiN amente para as 
obrigações iniciadas e concluídas apos a ocorrência da anualidade. 
8.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do Ultimo reajuste. 
8.4 - No caso de atraso ou não divulgação do indice de reajustamento, a contratante pagará á 
contratada a importância calculada pela última variação conhecida. liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja divulgado o indice definitivo. 
8_5 • Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
8.6 - Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação 
em x, igor. 
8 7 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as panes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
8.8 - O reajuste será realizado por aposnlamento. conforme previsão do An. 136, da Lei 14 133.2021. 
8.9 - Poderá ser reestabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da 
contratada e a retribuição da Administração para a justa remuneração do fornecimento, desde que 
objetivando o reestabelecimento doequilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese 
de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores 
ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda. em caso de força maior, caso fortuito ou fato do 
príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, nos termos do Art 124. 
Inciso 11, alínea "d" da Lei 14.133:2021, devendo ser formalizado através de ato administrativo. 
8 10 - O pedido de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado 
durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 107 da Lei ir 
14.133.2021 

1.At St I. NONA - DAS OBRIGAÇÓES DA CONTRATANTE _ 
9 I -  I ir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com o 
presente contrato; 
9 2 - Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvok imento dos serviços objeto do 
presente contrato: 
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9,3 - Notificar a Contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas, 
9.4 - Acompanhar e fiscalizar a execução do presente contrato e o cumprimento das obrigações pela 
Contratada. 
9.5 - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine á parcela incontroversa da 
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. quando houver controvérsia sobre a 
execução do objeto, quanto à dimensão. qualidade e quantidade, conforme Ari 143. da Lei n" 
14 1332021 
9.6 Ifetuar o pagamento à Contratada do valor correspondente ao fornecimento do objeto. no prazo.. 
I rma e condições estabelecidos no Termo de Referência e no presente Contrato. 
9 7 - Aplicar a Contratada as sanções previstas na lei e no presente Contrato: 
9 8 - Cientificar o Órgão competente para adoção das medidas cabíveis. quando do descumprimento 
de obrigações pela Contratada. 
9 9 - Explicitamente ernii ir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução 
do Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatorios 
ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste: 
9.9.1 - A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do 
requerimento, para decidir, admitida a prorrogação por ¡aval período, quando motivada; 
O 10 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilibrai econômico-financeiro feitos 
pela contratada, no prazo máximo de 15 ¡quinze dias uteas: 
9 1 1 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato. bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato da Contratada. de seus empregados. prepostos ou subordinados 

9. 12 - Não praticar atos de ingerência na administração da CONTRATADA, tais como: 
9 12. 1 - Exercer o poder de mando sobre os empregados da CONTRATADA, devendo reportar-se 
somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados: 
O 12 2 - Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas contratadas; 
O 12.3 - Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da CONTRATADA, mediante a 

utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação á 

função especifica para a qual o trabalhador foi contratado, e 
9 12 4 - Considerar os trabalhadores da CONTRATADA como colaboradores eventuais do próprio 
orgão ou entidade responsável pela contratação 

(1 ts EA DECIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

lu 1 - Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes do obieto. de acordo com o Código de 

Defesa do Consumidor t Lei n" 8.078, de 1990): 
10 2 - Executar os serviços conforme especificações do Aviso de Dispensa de Licitação e seus Anexos 

e de sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das clausulas 

contratuais: 
10.3 - Atender as determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 

superior (art. 137, II, da Lei n' 14.133, de 2021) e 'prestar todo esclarecimento ou informação por eles 

solicitados: 
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10 4 - Reparar, corri cir. remover ou substituir. às suas expensas. no total ou em parte, no prazo lixado 
pelo fiscal do contrato. os serviços efetuados em que se ,,erificarem x jejus. defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados: 
10 5 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo 
e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a 
descontar dos pagamentos devidos, o valor correspondente aos danos sofridos: 
10.6 - Entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato. junto com a Nota Fiscal para fins 
de pagamento. os seguintes documentos.. 1) prova de regularidade relativa a Seguridade Social: 2) 
certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Divida Ativa da União; 3) certidões que 
comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicilio ou sede 
da contratada; 4 ) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas - CNDT: 

...- 10.7 - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação especifica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 
10.8 - Comunicar ao Fiscal do contrato. em tempo hábil, qualquer ocorrência anormal ou acidente 
que se verifique no local da execução do objeto contratual, 
10 9 - Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança ele pessoas ou bens de terceiros; 
10.10 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas. 
todas as condições exigidas para habilitação. 
10. 1 1 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz. bem como as 
reservas de cargos previstas na legislação (ali 116, da Lei ir 14 i 33. de 2021):, 
10. 12 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a clausula acima, no prazo fixado Pelo fiscal 
do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, paragrafo 
único, da Lei if 14.133, de 2021). 
10. 13 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

-...... 
contrato. 
10. 14 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativas de 
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 
124.11. d. da Lei n° 14.133, de 2021: 
10 15 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal. as 
normas de segurança da Contratante; 
10_ 16 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados. ao perfeito 
cumprimento das cláusulas do contrato, fornecendo os materiais. equipamentos, ferrainentas e 
utensílios demandados. cuja quantidade. qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações 
de boa técnica e a legislação de regência: 
10 17 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres prekistos na Lei tf 13.709. de 14 de 
agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por c.)ç_ 
força da execução do futuro contrato: 
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10. 18 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo 
as determinações dos Poderes Públicos. 
10. 19 - Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritim ou 
instrumento congénere: 
10.20 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 
de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de 
dezoito anos em trabalho noturno, pengoso ou insalubre 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
1 1.1 - Comete infração administrativa, nos termos da lei. o contratado que, com dolo ou culpa.
1 1 . 1. 1 - Deixar de entregar a documentação exigida para o processou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelota) Administração durante o procedimento, 
1 1 . 1.2 - Salvo em decorrencia de fato superveniente, devidamente justificado, não mantiver a 
proposta em especial quando: 
a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 
h) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigivel. 
c) Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiv.a. ou 
di Deixar de apresentar amostra, quando for o caso; 
e) Apresentar proposta em desacordo com as especificações do instrumento convocatório; 
11 1.3 - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação. quando 
convocado dentro do prazo de s, alidade de sua proposta. 
1 1 _1.3. 1 - Recusar-se, sem justificativa. a assinar o contrato ou, quando for o caso a ata de registro de 
preço, ou ainda aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 
1 1 1.4 - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o processo ou prestar declaração 
falsa durante o trátnite:. 
1 1 . 1 5 - Fraudar o processo, 
1 1 - Comportar-se de modo inidõneo nu cometer fraude de qualquer natureza, em especial 
quando: 
a) Agir em conluio ou em desconfomudade com a lei: 
11) Induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
e) Apresentar amostra falsificada ou deteriorada, no caso de solicitação de amostras: 
I I . 1.7 - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do processo; 
1 1. 1.8 - Praticar ato lesivo previsto no art. 5" da Lei n° 12 846, de 2013; 
11.2 - Com fulcro na Lei n" 14.133. de 2021, a Administração poderá. garantida a prévia defesa, 
aplicar aos concorrentes eiou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades 
civil e criminal: 
11.2.1 - Advertència 
11.2 2 - Multa, 
11.2 3 - Impedimento de licitar e contratar e: 
11 2 4 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou ate que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade 
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1 1 3 - Na aplicação das sanções serão considerados 
I i 3 I - A natureza e a grav idade da infração cometida.. 
1 I 32 - As peculiaridades do caso concreto: 
1 i .3 3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes: 
1 I 3 4 - s danos que dela prov lerem para a Administração Publica, 
1 1.3 5 - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade. conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle 
1 1 4 - A multa será recolhida em percentual de 0.5% a 30% incidente sobre o valor do contrato. 
recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 
I I I I - Para as infrações previstas nos itens I I 1 . 1, 11. 1.2 e 11. 1 3.a multa será de 0,5% a 15% do 
valor do contrato 
1 1.4 2 - Para as infrações previstas nos itens 11.1.4. 11 1.5, 1 1.1.6, 1 1 I 7cl l I8.amultaserade 
15° o a 30°,0 do valor do contrata 
I I 5 - As sanções de advertência. impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar poderão sei aplicadas, cumulai ix amente ou não, a penalidade de multa 
1 1 6 - Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias uteis. contado da data de sua intimação 
II 7 - A sanção de impedimento de licitar e contratar sera aplicada ao responsável em decorrência 
das infrações administrativas relacionadas nos itens I I I . I . 1 1 1 .2 e 11. 1 3. quando não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave, e impedira o responsável de licitar e contratar no ambito da 
Administração Publica direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo 
prazo máximo de 3 (três) anos 
1 1 s - Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar. em decorrência da pratica das infrações dispostas nos itens 11 1.4. 1 1 1 .5. I I 1.6. I I 1.7 e 
1 1 i S. bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 1 1 1.1. 1 11.2 e 11.1 3 que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar. 
cuia duração observara o prazo previsto no art. 156. §5". da lei ri" 14. 133 2021 
1 1 9- A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço. ou 
em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no 
nem I I 1 .6. caracterizara o descumprimento total da obrigação asswnida e o sujeitará às penalidades 
e à imediata perda da garantia de proposta em favor do orgão ou entidade promotora do procedimento. 
quando tiver sido exigida, nos termos do art 45, §-I" da IN SEGES/MI: ri' 73. de 2022. 
1 1. 10 - A apuração de responsabilidade relacionada as sanções de impedim ento de licitar e contratar 
e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos 
pertencentes aos seus quadros permanentes. que avaliará fatos e circunstancias conhecidos e intimara 
o licitante ou o adjudicatário para. no prazo de 15 t quinze dias uteis. contado da data de sua 
intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir 
1 1 11 - Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência. 

multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido á 

autoridade que tiver proferido a decisão recorrida. que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) 

dias uteis. encaminhará o recurso com sua MOliN ação à autoridade superior, que deverá proferir sua  
Ce, 

decisão no prazo máximo de 20 (vinte , dias úteis. contado do recebimento dos autos. 
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11 12 - Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declarçào de 
iindoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias Utei s. contado da data da intimação. 
e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias uteis, contado do seu recebimento. 
1 1 13 - O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 
ate que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
11 14 - A aplicação das sanções previstas neste instrumento não exclui. em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral dos danos causados. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA GARANTIA IW EXECUÇÃO 
12 1 - Não havera exigéncia de garantia contratual da execução 

CLÁI St' I „À DECIMA TERCEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATULA . _ - 
13. 1 - O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 
ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 
13.2 - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigència ficará prorrogada ate a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 
fixado para o contrato. 
13.2 1 - Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa da contratada: 
a) Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas. e 
H Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas 
em lei para a continuidade da execução contratual 
13.3 - Constituem motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos 
presentes autos. as situações previstas no Art. 137, da Lei if 14.133/2021. assegurados o contraditório 
e a ampla defesa, com observância às previsões contidas nos artigos 138 e 139 da referida Lei 

CLÁUSULA DE( IMA (A ARTA - DOS CASOS OMISSOS _ 
14. 1 - Os casos omissos serão decididos peio CONTRATA N, 1., segundo as disposições contidas na 
Lei if 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente. segundo as 
disposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990 - Codigo de Defesa do Consumidor e normas e 
principios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 
151 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei if 
14 133, de 2021. 
15 2 - A Contratada é obrigada a aceitar. nas mesmas condições contratuais, os acrescimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25%., 1 vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 
15 3 - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo. 

....._15 4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei ri° 14. 133. de 2021. 
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CI.Át St LA DÉCIMA SEXTA - DA PUBLICAÇÃO 
16 1 - Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumjnio-no-POrtal Nacional de Úontrataçóes 
Publicas (PNCP). na forma prevista no art. 94 da Lei 14. 133, de 2021. bem como no respe.etiN o sitio 
oficial na Internet. em atenção a Lei n" 12 527. de 2011 

(LAUS'. LA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO 

17 1 - O Foro competente para dinnur quaisquer duvidas oriundas do presente Contrato é o da 
.otnarca de Várzea AlegreCE, sendo este o foro eleito para dirimir os litigios que decorrerem da 

execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art 
').2. ;1'. da Lei n° 1413321 

Declaram as partes que este Contrato corresponde a manifestação final, completa e exclusiva de 
acordo entre elas celebrado, assinando o mesmo. na presença das testemunhas abaixo, para que surta 
seus Juridieos e legais efeitos 

Várzea AlegreiCE, 05 de Junho de 2024 

Honmarcos Ca lii ( orreia 
Secretãriti de Obras e o 

ONTRATANTE 

• 

SOUSA PROJE.FOS E SERVIÇOS LTDA 
CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

1 44/0-vt4). 2c & CPI 2?5 9' 

É.:wyw:""402  29,/vse, CPI vs.! zlo 9.( 
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ESTADO DO M ARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM LUGAR 

Rua Manoel Severo, Centro Administrativo 
C.N.P.J.: 01.611.4011ion01-04 

Ao Exmo Sr. 
JOSÉ ERIVANE DA SILVA LAGO 
Secretário Municipal de Obras, Urbanismo, Transporte e Trânsito 

Senhor Secretário, 

Segue em anexo o resultado da cotação de preços referente ao Processo Administrativo n° 
0108001/2024 que objetiva a Contratação de empresa especializada para prestação de 
serviços de estudo, levantamento topográfico e certificação do perímetro urbano da sede do 
município de Bom Lugar / MA.. 

ETAPA DESCRIÇÃO UND QTD. 

1 
Análise Prévia do Perímetro Urbano e Zona de Expansão 
Urbana 

UN 1A0 

2 Confecção de Mapa Preliminar do Novo Perímetro Urbano UN 2.00 

3 
Levantamento Topográfico dos Limites e Confrontações do 
Perímetro Urbano, Sendo Duas Parcelas com áreas estimadas 
de 170 e 221 Hectares. 

UN 1.00 

4 
Locação de Marcos de Divisa Georreferenciados. Padrão 
IBGE. UN 60,00 

- 
) 

Confecção de Plantas Georreferenciadas e Memorial 
Descritivo, com fornecimento de ART. 

UN 2.00 

6 
Certificação das Parcelas do Município Junto ao Sistema de 
Gestão Fundiária (SIGEF) do Instituto Nacional de 
Colonização e Reforma Agrária (INCRA) 

UN 2,00 

Bom Lugar — MA, 06 de agosto de 2024. 

JAC 
Chefe de Seção de 

E DE SOUSA SILVA 
atrimônio, Compras e Almoxarifado 



MAPA DE PESQUISA DE PREÇO 

OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de estudo, levantamento topográfico e certificação do perímetro urbano da sede do 
município de Bom Lugar! MA. 

PREF. MUN. DE 
ESPERANTINÓPOLIS 

PREF. MUN. DE 
VÁRZERA ALEGRE 

PREF. MUN. DE 
CAVALCANTE 

PREÇO MÉDIO 

ITEM DESCRIÇÃO UND QUANT V. UNIT V. TOTAL V. UNIT V. TOTAL V. UNIT V. TOTAL V. UNIT V. TOTAL 

1 

de serviços de estudo, levantamento topográfico e 
certificação do perímetro urbano da sede do município 
de Bom Lugar / MA. 

SERVIÇO 1 38.000.00 38.000.00 35.299,00 35.299,00 78.750.00 78.750.00 50.683.00 50.683.00 

TOTAL 38.000,00 35.299,00 78.750.00 50.683.00 

Bom Lugar, 06 de agosto de 2024 

E E SOUSA SILVA 
Setor de Co, 


